
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461452 - SP (2023/0323202-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : TIAGO RIBEIRO NASCIMENTO
ADVOGADOS : DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR 

PÚBLICO - SP333925
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SP099999D

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. PRESENÇA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. CONFISSÃO DO RÉU NA FASE 
INQUISITORIAL. NÃO APLICAÇÃO DA ATENUANTE NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. OFENSA À SÚMULA 545/STJ. RECONHECIMENTO E 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA DEVIDOS. PRECEDENTES. PENA 
REDIMENSIONADA.    

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cristalizada na Súmula 
545/STJ, a confissão, ainda que não espontânea, parcial, qualificada ou 
retratada, judicial ou extrajudicial, configura a atenuante prevista no art. 65, 
inciso III, alínea d, do Código Penal. Precedentes.

3. No julgamento do REsp n. 2.003.716/RS, de relatoria do Ministro 
Joel Ilan Paciornik (DJe de 31/10/2023), submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.172), firmou-se a tese de que: "[a] reincidência específica 
como único fundamento só justifica o agravamento da pena em fração mais 
gravosa que 1/6 em casos excepcionais e mediante detalhada fundamentação 
baseada em dados concretos do caso".

4. Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de 
ofício para, reconhecendo a atenuante da confissão espontânea, reduzir as 
penas a 5 anos e 4 meses de reclusão, e 13 dias-multa, mantida, no mais, a 
condenação.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental mas 
conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cristalizada na Súmula 
545/STJ, a confissão, ainda que não espontânea, parcial, qualificada ou 
retratada, judicial ou extrajudicial, configura a atenuante prevista no art. 65, 
inciso III, alínea d, do Código Penal. Precedentes.

3. No julgamento do REsp n. 2.003.716/RS, de relatoria do Ministro 
Joel Ilan Paciornik (DJe de 31/10/2023), submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.172), firmou-se a tese de que: "[a] reincidência específica 
como único fundamento só justifica o agravamento da pena em fração mais 
gravosa que 1/6 em casos excepcionais e mediante detalhada fundamentação 
baseada em dados concretos do caso".

4. Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de 
ofício para, reconhecendo a atenuante da confissão espontânea, reduzir as 
penas a 5 anos e 4 meses de reclusão, e 13 dias-multa, mantida, no mais, a 
condenação.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante afirma que foram preenchidos os 

pressupostos de admissibilidade, sendo impugnados os fundamentos da 

inadmissibilidade. Traz à colação trecho do agravo em recurso especial, no qual teria 

impugnada a incidência da Súmula 7/STJ, reiterando, no mais, as razões do especial.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão ou submetido o recurso a 

julgamento pela Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada:

[...] 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 7/STJ e ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 

fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 

Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacad o especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
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a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Ao se insurgir contra a decisão agravada, o agravante, embora afirme a 

impugnação específica, salvo no que diz respeito à incidência da Súmula 7/STJ, não 

demonstra minimamente em que momento teria havido a aludida impugnação quanto aos 

demais óbices, consubstanciados na incidência das Súmulas 284/STF e na ausência de 

prequestionamento, deixando, novamente, de impugnar especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, consubstanciados na incidência da Súmula 182/STJ.

O não enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida ou mesmo 

infirmações genéricas não autorizam o processamento do presente recurso, consoante a 

Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 1264993/SP, 

relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 1º/2/2019; e 

AgInt no AREsp n. 1193179/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.

Não obstante, da leitura do acórdão recorrido, constata-se a presença de 

ilegalidade flagrante, a justificar a concessão de habeas corpus de ofício no que diz 

respeito à dosimetria, mais especificamente à segunda fase.

Com efeito, consta do acórdão que, "[i]nterrogado pela autoridade policial, o 

Documento eletrônico VDA39508681 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 14/12/2023 09:55:38
Código de Controle do Documento: f74b8e6f-bf1f-4d7f-8a9f-bc2fd011d13b



réu confessou a acusação, alegando ter agido juntamente com um comparsa, 

identificado apenas como 'Gordinho'" (fl. 249). Não obstante, quando da aplicação da 

pena, não foi reconhecida a atenuante, como se vê (fls. 252-253):

Passo à dosimetria da pena.
Fixo a pena-base no mínimo legal de 04 anos de reclusão e 10 dias-multa em seu mínimo 

unitário à míngua de maus antecedentes.
Na segunda etapa, ante a circunstância agravante da reincidência específica, elevo a 

pena em ¼, resultando em 05 anos de reclusão e 12 dias-multa em seu valor mínimo 
unitário.

Na terceira fase da dosimetria, aumento a pena em 1/3, ante o reconhecimento da causa 
de aumento quanto ao concurso de agentes, resultando em 06 anos e 08 meses de reclusão e 
16 dias-multa em seu valor mínimo unitário, de forma definitiva.

Por fim, o regime prisional fechado é o mais adequado à hipótese dos autos, em razão da 
quantidade de pena imposta, não bastasse a gravidade concreta da conduta e a vida pregressa 
do réu.

O crime em questão traz desassossego à sociedade, autorizando o encarceramento mais 
severo na fase inicial do cumprimento da pena corporal, e conceder-lhe regime mais brando 
seria decidir contra os anseios da coletividade, que clama por mais rigor na punição dos 
crimes praticados com grave ameaça ou violência contra as pessoas.

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, cristalizada na Súmula 545/STJ, a 

confissão, ainda que não espontânea, parcial, qualificada ou retratada, judicial ou 
extrajudicial, configura a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O 
APELO NOBRE. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que não admite o 
recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos do que dispõe a Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

2. Todavia, nos termos da jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, uma vez 
constatada a existência de ilegalidade patente, é possível corrigi-la por meio da concessão de 
habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

3. Ao contrário do que afirmou o acórdão recorrido, o réu confessou, ainda que de modo 
parcial, o cometimento do delito, o que ocorreu, inclusive, na presença de seu defensor.

4. Ressalte-se que, de acordo com a Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão 
espontânea deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela 
judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha dela se retratar, como ocorrido no 
caso em análise.

5. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, a fim de 
compensar a atenuante da confissão com a agravante da reincidência, na segunda fase da 
dosimetria, reduzir a pena definitiva e fixar o regime inicial semiaberto.

(AgRg no AREsp n. 2.275.153/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 23/3/2023, DJe de 28/3/2023.)
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

LESÃO CORPORAL. CONFISSÃO QUALIFICADA. APLICAÇÃO DA ATENUANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A atenuante da confissão espontânea deve ser aplicada mesmo nas hipóteses em 
que qualificada pela excludente de ilicitude da legítima defesa" (AgRg no AREsp n. 
1.637.220/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
30/4/2020).

2. No caso dos autos, o agente confessou que segurou a vítima pelos braços e a 
empurrou, momento em que poderia ter quebrado o seu dente, argumentou que agiu em 
legítima defesa, uma vez que a ofendida teria agarrado e rasgado a sua camisa.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.997.314/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
 

Outrossim, no julgamento do REsp n. 2.003.716/RS, de relatoria do Ministro 

Joel Ilan Paciornik (DJe de 31/10/2023), submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 

1.172), firmou-se a tese de que: "[a] reincidência específica como único fundamento só 

justifica o agravamento da pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e 

mediante detalhada fundamentação baseada em dados concretos do caso".

Dessarte, o acórdão impugnado merece reforma, para fazer incidir a atenuante 

da confissão espontânea e compensá-la integralmente com a reincidência.

Passo, assim, ao redimensionamento da pena.

Fixada a pena-base no mínimo legal de 4 anos de reclusão, e 10 dias-multa, 

permanece no mesmo patamar na segunda fase, presentes a atenuante da confissão 

espontânea e a agravante da reincidência, que se compensam, aumentando-se de 1/3 na 

terceira fase, pela majorante do concurso de agentes, a qual se torna definitiva em 5 anos 

e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, à míngua de outras causas modificativas.

Ante o exposto, não conheço do agravo. Concedo, porém, habeas corpus de 

ofício para, reconhecendo a atenuante da confissão espontânea, reduzir as penas a 5 anos 

e 4 meses de reclusão, e 13 dias-multa, mantida, no mais, a condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0323202-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.461.452 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15037267320188260228  1503726732018826022827462018  20230000194357  
27462018

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO RIBEIRO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP333925 
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO  - SP099999D

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO RIBEIRO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : DAVI QUINTANILHA FAILDE DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP333925 
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO  - SP099999D

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental mas 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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